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EDITAL DE LICITAÇÃO
Par-3eÃe ELET.RÓ1v1c0 Nf* PE-012/2022 - SEDUC

PREÃMBUL0
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Pregeeira, Sta. A.Í_,.ll?'~ll'i BRITO
l\l(_lfl':'›lÊi_le¬*., riemeada pela Perta.rla ri" l9Ú8-A/2021-GAE, de 19' de ageste de 2021, e asscsserade peles secvideres:
P.Al_iLO HENRIQUE NLINES NOGUEIRA (Equipe de Apeiti) e WALIESON RABELO CRUZ. (Equipe de
_/\.peie), nerneada atraves desta mesma Pertaria, terna públice que a partir de dia públice que a partir de dia 20
de abril de 2022 até as 14h00min (herarie de Brasília), atraves de endereçe eletreruce
11ttpszzjbllcempras.eem_/ I-{_i;|111e/'PublleAccess_[1i§¿l,sa de Licitações “Acesse ldentificade ne link -¬
acesse publice”, em sessãe pública per meiu de eeiutiiiicaçãe via internet, iniciará es preeedirnentes de
recebiniente das prepestas de preces e que ne dia D4 de maíe de 2022 as OB:0Úmin (herárie de Brasília)
encerra e precedirnente de recebin-rente de prepestas preces; e que a partir das 03h01min dara inicie ii
cl:issifi.caç="=it> das mesmas e ne rnesme dia a partir das 09:00 min (hetátie de Brasília) iniciará a fermaliaaçšie de
lances e decun-rentes de habil.i.taçae da licitaçae 1¬neda.l_idade PREGÃO ELETRÔNICO N”. 012/2022 -
SEDUC, identiflcade abairte, ebjetivande a l\/lellier Prepesta de Prece, rriediante as cendiçecs estabelecidas ne
presente edital, rude de acerde cem a Le.i Federal ri” 10.520, de '17/D7/ZDOQ -1...ei que Regulamenta e Pregãe e
tern cerne subsidiaria a Lei 11° 8.666, de 21/U6/1993 e alterações pesterieres - Lei de l_.icitaçees, da Lei 11° 8.078,
de 'l'1/U9/199i_l - Cedlge de Defesa de Censumider, Decrete nc' ú.2i1a/U7, Lei Cernplen1enta..r n” 123 de 14 de
deisernbre de ÊÚÚÕ, .Lei (fienlplemcntar 11° 147 de U7 de Ageste de 2914, Lei (Íemplernentar r1° 155/2016, de 27
de eurubre de 2016, Dectete Federal 11° 10.024, de Zi) de setembre de 2019, Lei Federal l2.44O de O7 de julbe de
201.1 que altera e titule Vil-A da Censelidaeae das Leis de Trabalhe, e dei-nais nerrnas pertinentes e, ainda, pelas
di spesiçees estabelecidas ne presente edital e se.us aneses.

I*¬;}¿-:sta Lieitaçãe serie encentradas palavras, siglas e abreviaturas cern es rnesiues signifieatles, ceufe.ru1e abaixe:
TIPO DE LICI'I'AÇ.ÃD: Mener preçe per lete;
FATOR SIGILOSO: O valer estimade desta centratacae sera em carater sigilese, cenfernie art. 15 de Dectete
19.024/19;
FORNECl.l\/IENTD: Per demanda;
LIcITaçÃez e sfszsaiiszsis as sas zeze s pi-sszssz saite;
L.IC'l'li`Al"¬lTE: Pessea juridica que participa desta licitaçãe;
HABILITAÇÃO: Veriiicaçae atualizada da situa.çiie juridica, qualiiicaçiie tecnica e ecenerniee-iinanceira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, de venceder da fase de prepesta de preçes;
ADJUIÊICATÁRIA: Pessea juridica vencedera da Hcitaçiãe, a qual será adjudicade e seu ebjete;
COl'\lTRATA1"'~TT_E: O Municipie de MORADA NOVA que e signatarie de instrumente centratual;
CONTRATAIÔA: liessea Juridica ii qual fel aflljudicade e eliijete Cleeta licitaçiie, e É sigrlattirla de eenttate cern a
ftdiiruusttaçiirs Pt'1l_ilica;
PREGDEIRA: Servidet eu nemeade, designade per ate de titular de Peder L-isteeuizive Municipal, que realiaarri
es precedimentes de recebirnente das prepestas de preces e da decurnentaçãe de habilitaçae, abertura,
cericltiçae des preeedin-rentes relatives aes lances e ii escelha da prepesta eu de lance de rnener -prece,
adjudicaçae, quande nan lteuver recurse, elaberaçae da ata, cenduçae des ttabalhes da equipe de apeie e
recebirnente de irnptiguaçae ae edital e recurses centra seus ares;
.EQUIPE DE APOIO: Equipe designada per ate de titular de Puder Executive Municipal, ferrnada per, ue
míniltie, U2 (dels) servideres que ptesta.c:-'tie a necessaria assistência a Pregeelra durante a tealiitaçãe de pregae;
AUTORIDADE SUPERIOR: e titular de ergae eu entidade de erigern desta licitaçãe, incumbide de defnir
e ebjete da licitacae, elaberar seu terme de referencia, erçarnente e instruniente cenvecaterie, decidir sebre
uupuguaçae ae edital, determinar a abertura da licitaçae, decidir es recurses centra ares da I-*re_g,eeira, adjudicar e
ebiete ae venceder, ne case de ititerpesiçãe de recurse, bemelegar e resultade da l.ici.['açãe per meie cletcônice e
piƒemciver' a celebraçãe de eet'it1'ate;

FFEÉÊFEITURA MUNICIPAL DE MORÀDÁ NOVA M
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ESTADO DO CEARÁ ,F ,/
PREFEITURA MUNICIPÂL DE MORÀDÂ NOVÀ '11-zzr.

PMMN: Prefeitura Municipal de l\IIOI¬`i../i..l_`)I\ NOVA:
SEDUC: Secretaria de Educaçae Basica;
D.O.M.: Diarie Oficial des Muuicipies;
D.O.U.: Diarie Oficial da Unlae;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Belsa de l..icitaçees e Leüees, entidade cenverriada cem O Municipie
de MORADA NOVA mediante Terrne de Apeie Tecnice-O]?›eI'acienal em viger a partir de Ú5 de _Iunl“Ie de
ZITI7, lIttpa://blleeIn,pras.cnm/I-IeIIIe/1?_p_l1lieAeeess (Belas de ]',ici;agõcs e Leilões) “Acesse ldentificade ne
link - acesse publice.

ANEXOS
ANEXO I - Te.t'1¬ne de Ii.eferti'.I1cia
Al`*~Ll:l}(O II - Minuta de Cnntrate
ANEXO Ill. - Declaraçiie de Habilitaçae
ANEXO IV - Declaraçšie de Pares Supervenientes
AN l'-ZXIÍJ V ~ Declaraçãe que ni-*ie emprega mener de IB anus
AI*-ÍI:*`.I{Í.Íl1 Vl - Medcle de Declaraçiie de ertcjuadramente em rcgirne de tributaçãe
ANEXO VII -~ Declaraçae de Inez-tisteneia de Vincule empregaticie cem e Miu-Iicipie de Merada Neva
ANEXO Vlll › Dcclaraçãe de lfilaberaçãta Independente de Prepesta

1. ne Oajare
'l.'1. O eejete da presente. Licitaçae É a (Ílenstitui e ebjete da presente licitaçae a AQUISIÇÃO DE BENS
DE CONSUMO (OENEROs ALIMENTICIOS _. MERENOA ESCOLAR _. LOTES MASSAS E
SOEREMEEA), DESTINADOS A ATENDER AO PROCRAMA NACIONAL DE AIJMENTAÇÃO
ESCOLAR (PNAE), PROGRAMA QUE 'IIIII COMO PINALIOAOs A REPOSIÇÃO
NUTRICIONAL nos ALUNOS OA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, SOP A
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EOIICAÇÃO BÁSICA, CONFORME As
ESPECIPICA çöEs E QUANTIIIAIIES CONSTANTEE NO TERMO DE REFERENCIA.
2. nas CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E Des BENEFÍCIOS nas
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Pederae participar de presente Pregãe, Ieda e qualquer Firma individual eu seciedade regt|laI'tI1eI1te
estabelecirla ne Pais, que seja especializada e credenciada para e ebjetn deste certame e que satisfaça a teclas as
e:~:ip_encias de presente lzfldital, especificações e nermas, de acerde cern es aneses relacienades.
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar e eadasLramente/revalidaçãe junte ae Municipie de
MIDRI-IDA NOVAXCE (ne CRCI) a que se refere e subitem anterier devera previdencizi¬le, diretamente na sede
da Cemissae I`-'ermanente de. Lici.taça'n, situada ii Av. Manuel Castre, n" 726, Centre, MORADA NOVA, Ceara.
2.2. Nau pederae participar licitantes cem secies, ceeperades, direteres eu representantes cemuns. Case
censtatacla a cemunliae de secies, ceeperades, direteres eu representantes entre licitantes participantes apes a
abertura das prepestas de preces, es respectives participantes serãe autematicamente desclassificades de
certame, independente1nen.te de prece prepeste.
2.5. Nãe pederiie participar da presente licitaçiie es interessades:
R) Que estejam em estade de inselvëncia civil, sell: precesse de falência, disseluçãe, fusãe, cisãe, ineerperaçiie e
liquidaçãe;
b) Que se encentrem em precesse de disseluçãe, de fusae, de cisãe eu de incerperaçae;
c) Que estejam cumprinde suspensãe teiuperriria de participaçi-ie em lieitaçae eu itnpedintente de centratar cem
a Pirefeitllra de MOR./il.]f\ NOVA/CE;
d) Que tenham side declaradas inideneas para licitar eu centratar cem a Administraçae P *c.
e) Que se apresentem censtituides na ferrna de etnpresas ern eensdrcie;
Ú Que nãe tenham previdenciade e eredenciamente junte ii ,lIttps:/flJllCeInprr1s_,.I_¿'IIII/ l-leme /PIIb1jI'_:_;f*_;gg.gss
“Acesse Itienlificade ne linlt -¬- acesse pL1l'Jl.ice;
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g) As pessoas enurneradas no artigo 9° da Lei N". 5.666/93.
1-1) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão atlotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal ND. 12.846/l3.
2.4. Sera garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porre e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal `N'“'. 11.488/U7, como critério de
desempate, preferërncia de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 123/U6, em seu Capitulo V - DIÍJ
acesso aos Msaeaoos/nas aot.1ts1çoesrús1..Icas.
2.4.1. Tratandosse de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão dec.larar no sistema
do ÓRGÃO PROVEDOR DU SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de `l.\flC)R.r'lDA NOVA, mediante Tertno de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, et-Iercicio da preferência e e:-tclttsivicílade prevista na Lei Cornplerrientar l°¬~l°. 125/U6, alterada
pela .Lei Complementar n'i` M7 de CI? de agosto de 2014 e l.ei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preâmbulo do edital
2.5.2. Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto ã iiolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se dara diretamente pelas licitantes através de pessoas devidamente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. Cl custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico ficara a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dara media.nte previa definição de senha privativa.
2.5.5. É de eirclusiva :responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADA NOVA/CE ou ã Bolsa
dc Licitações e Leilões, a responsabilidade por evenmais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. Cl credenc.ia.mento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrõuico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações
inereri tes ao pregão eleI'_tõnieo.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME. ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos eaigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambein a
declaração de que consta a restrição tiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de U5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §l° da Lei Complementar N”. 123/D6.
2.5.8. A não-regularização da documentação, no praao legal previsto, impliearã decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. Bl da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MOILADA NÚVAXCE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

s. Das Fases Do Pttocesso 1.Ie1TaTõrtIo
_ 1. CJ presente procedimento de licitação seguirá o scgrurtte t.rã.t'n.ite em fa-ses distintas:

.1. Credenciamento dos licitantes;

.2. Recebimento das "propostas de preços” via sistema;

.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
_.4. Lances;
1.5. Habilitação dofs) licitantefis) meil1or(es) classiticad.o(s);

. Recursos;
i.?. Adjudicação;
1.8. Í--Iornologação;
1.9. Contratação.ssvsvrsseasssssfl-sv*
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4. DA PÚRLM DE APRESENTAÇÃO DDS DCICUMENTÚS
4.1- Cada licitante devera apresentar todos os documentos exigidos i.nicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sis terna:
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
ltttjzítj /lalleom,ws.ct".ir:ttfljg1_r1e¿Publjçjäccess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitatla.
4.1.1. Ds documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as elstensoes
*.doc, *.xls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida devera corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrario, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos a.presenrados por meio de fitas, discos magnaizicos, filmes ou copias em far-
.r.~i+.v.f`.fs, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, graticos ou catalogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessarios a participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, as propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessarios ii participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente
detern¬.tinado, não poderão ter suas datas de expedição superiore.s a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autent.ic-adas.
4.2.5. A Pregoeira podera também solicitar original de documento ja autenticado, para tim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresenta-lo no prazo maximo de 43 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassiticada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
ht_tp_¿;_/' /blletir;1p;as.eoni/Ljpwme/Pt|l'iljç,5,eeess, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ata a data e o horario estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa
clocumeritação.
4.2.“?. C1 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrera por
meio de chave de acesso e senha.

Paragrafo Primeiro: Incumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservancia de

nais .uer mensa ens emitidas elo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão ública, os licitantes
q npoderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente mseridos no sistema;

Parag-rato Segundo: Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiticação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

Paragrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.

s. na Paorosra na raaços
PHEEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NUVA

AV. MANUEL GASTRD, N”. TEE - CENTRE! - MDRADA NOVA - CEARA- CEP E2s4tJ.IJüU
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5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, devera ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, çj_t,an_do_a marea de todos os pgoglntos doía) Lote[s), com o valor unitari.o
por item e global por l..OTE em conforntirlade com o modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deve.rão ser cotados, nos quantitativos licirados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. bios preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes ã execução do objeto desta
Iieeiçsf.-..
5.1.3. No campo apropriado devera existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços esta em conformidade com as exigências do instrumento convocarorio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ãs exigências de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor sera responsavel por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como frmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão set cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitadvo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços ja deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributarios, trabalhistas,
previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisti.ndo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepancia entre o preço unitario e total, se for o caso, prevalecera aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ãs correções necessarias.
5.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços corn valor superior aos preços maximos estimados para a
contratação.
5.3.6. bla analise das propostas de preços a Pregoeira observara o preço global por lote, expresso em reais.
Assirn, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme lieitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a till (sessenta) dias consecutivos da sessão
de. abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N". 10.520/2002. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, sera considerado aquele definido neste I."-ldital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciencia clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto a especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do .instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e a
legislação aplictivel, notadamente as Lei ll*-ln. lfl.52.fl/'U2 e l..ei l'-1°. 8.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atraves do siste.ma, inclusive quanto aos
seus ane!-tos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer' outro documento, nern permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.3. Ql.lAI..Ql_lER LICITAl“~l'T'Ê. QUE SH IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QI_lA_I_.Ql_.Il;_if-`i FORAM
seajt suivmatatzintvra axctuíuo os Disputa.
G. DOS DOCUMENTOS DE I-IABILITAÇÃO
6,1, A licitante devera apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues e forma ordenada e
ntlrnerarlos, de preferência, na seguinte ordem, de forma a pernlitir maior rapidez nferãncia e exame
correspondentes:
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6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei bl". 8.666/93, altera.da e consolidada, habilitar-se-ão a presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

aa. HABILITAÇÃO JURÍDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comerci.al; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPP e RG
ou Carteira de Habilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO COl"~ISTI'l`UTl`VO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidame.nte registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades ernpresarias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; tlevendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o .registro da junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RO
ou Carteira de.i-Iabilitação socio do(s) da empresa.
c. II"'~lSCR.lÇÃO DO ATO CONSTITIJTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Crutorrio de Registro das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cart:orio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE I-UEGISTRO DE AUTORl2".AÇÃO PARA PI_lI-lfi`.l.(,`Jl\lA.`M.El"~lTO expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assirn o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/`?'l;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da l.ei 5.764/71;
III) Ara de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
Vl.) Regimento dos fundos constituídos peÍ.os cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das U3 últimas assembléias gerais extraordinarias.

6.3. REGULARIDA.DE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacirrrial de Pessoas jurídicas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de cont.ribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao dornicil.io ou sede do licitante, pert.inente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
con.tra.mal.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda. federal mediante a apresentação da certidão negativa de debi.tos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Porta.ria
Conjunta Rl.¡*`l3/PGFl*~l N". 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos rnrirucipais de seu don-ticilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. - CERTIFICADO DE REC llI_.ARIDADl*.i. DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVA1Í..EI×l`TE, perante o
Gestor do Fundo de O-arantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ial da licitante, devendo
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o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
sat. Paova os uaaiosTÉ.1×1c1a DE riria1*1¬os rtvaotmrttntis PE1=uu¬~.tr1-.t lt Justiça no
'i`R.A BALHO, mediante a apresentação de Certidão blegativa, nos termos d.o 'l"itulo VTI-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n” 5.452, de 1” de maio de 1943, da jurisdição da sede ou Elial do
licitante.

aa. QU.‹u..r1=1cAçÃo acoNoM1co-Fiwaivcataa
6.4.1 - Balanço Patrimonial e Demons Ltaçoes Contábeis do tiltirno ei-tercicio social (2021), já ei-tigiveis E
apresentados na forma da Lei (corn indicação do N” do Livro Diário, número de Registro na junta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa siniação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atuali::.ados por uidices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta. Os tnesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar: copia da Declaração de. Informação
Socioecontirincas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conl.`ormidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recem-construida (há menos de O1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na. forma da Lei
6.4íl4/76, copias da publicação no Diário Clficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/ autenticada
na _]unta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.`l. Balanço patrimonial;
11.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. I_`Jcnionsttação das inutaçocs do pat.ri.monio liqtiido;
b.5. Notas eaplicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade l.imitada (I_..TD.A), atraves de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de Eincerramenro, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou
dornicil.io da Licitante ou em outro orgão eqtnvalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação tinanceira será aferida pela observância, dos indices apurados pelas
Fot'mt1las abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento proprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minirno os seguintes indices:

r) ilustra às J..¡qe'z1ez csrrattsz

LC - Ativo Circulante I ou 3' 1,5il
Passivo Citctilaiitc

b) Índice de l:`.ndividatnento Geral

EG - Passivo Circulante + lia-:.igivel a longo prazo = ou ¬-fl 0,8
ñtivo Total
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Parágrafo Único: 1-'Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Indice de Liquidez Corrente iriferior a
1,5 (tim inteiro e cinco décimos), como tamborn, que apresente indice de Ifindividamenro Geral superior a 0,8
(oito Clocitiios).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou E:-tttajudicial e:-:pedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for eapresso sua
vabdade.
6-4.4.1. Na ausencia da certidão negativa, a licitante ein recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
economica, mediante documento (certitlão ou assemelhado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. Ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da lic.itante em recuperação eatrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei nf'
l1.1Ú1/2055.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/ eatrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá d.emonstrar os demais requisitos para habilitação economico-financeira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, ernitida pela _] tinta Comercial da sede da. empresa licitante, corn data de
ernissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESP.E.CÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Cornercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a .'50 (trinta) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e rnatria.
Il) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão ez-:igida no item “6.4.4” acima.

Las. Quzittsicaçiio "tecnica
6.5.1. Apresentar Atestado em papel ti.mbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas, com firma reconhecida do emitente, acompanhado do respectivo
contrato de fornecimento, devendo conter no minimo, as seguintes informações:
a) raaão Social, Cl`-ll'-*J e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
tz) azzzziçss as starts assaltada  MENm DEoÊm ,z;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
PMMN/CE para comprovação das informações.
6.5.1.1. A l-*refeitura Municipal de Morada Nova, se tesguarda no direito de diligenciar junto ii pessoa
juridica/fisica emitente do Atestado /Declaração de capacidade Tecnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da Lei n.°
8.666/1993, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas fiscais
de e:-:ecução dos serviços e/ou otittos documentos comprobatorios do conteúdo declarado.

t-5.a. DEMAIS nocumaivros oa. t«1aBn..r1¬açÃo
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei 1*-il”. 9.854-/99, e ao inciso IDCEÍIII, do art. 7”
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendo, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos ane:-:os deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a atl.ministração pública, nos termos do inciso IV do art. S7 da Lei N”. 5.666/93 e da ineaistêrncia
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos aneaos deste edital (art. 32, §2°, da Lei l“~l“. 8.666/93). (ANEXO
Wi
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste I-idital (ANEXO
III).
6.6.4. Alvarás ernitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento e Sanitário), emitidos pelos
orgãos competentes da sede tia empresa;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETRO, N". TEE - DENTRO - MORADA NOVA - CEARA- OEF E2!-IHI-lLI.IIII'Iü

CNPJ IJ? Tee B4üttIDIJ1-eu - EEF DE see 171-4 E MAIL IIeitacaomn@outIeoIt com br



-'it'--._

*I ri ,ra .z ,f,."\
I.”

Z' 1I'¿.|"

i

. ,_ .
l L' .¡* ¶àf id

sstano no csaaa ,z
Pasrsltuaa MuN|c|PAt os Moaatm Nova .:'

_).

'I

raif"--u=.|--Í.-,:'1¬.'

._,- Pl'-'i:.

ao
Im

I:`-

f_.“:5_¡"-.-
-I.¬-:Ir

..ía-.-fi
..¡¡ _

_í_|__.¡ - '

6.6.5. Apresentar' Declaração de Ineitistencia de Vínculo empregaticio corri o Municipio de MORADA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietário da. empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7, f_`.`.onsulta junto á Controladoria Geral da União das ccrtidocs nega.t.ivas corrccionais (CGU-li_j; CiÍi.lS;
Cl\lEP e CEI'-'III/I), at.ravés do site: (j¿j¿_tj1s:/ /certidr'ies.cgj:i.gç¿i;.l1r);
6.6.3. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de 'MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Regis tro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA l*~IOV_/'i./CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.10. Será inabilitado o l..icitante que não atender as ertigéneias deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresen.tar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos esigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal docurnento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de U5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1“ da Lei Complementar I*-1”. 123/06.
6.6.11.1. A não--regulrirização da documentação, no prazo legal previsto, implicará dec.adë=:ricia do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei l'~I°. S.666X93, sendo facultado ao Municipio de
MORADA l'¬~lOV.^./CE convocar os l.icitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
conn'ato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar corn o número do Cl\I17'_j da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do Cl`~lP_] da Elial,
e:¬:ceto quanto á certidão de débitos junto ii Receita Federal, por constar no proprio documento que o valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal tio FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos scrv.iços for a filial, os
docurnentos deverão ser apresentados corn o número do CNP]/'MP da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados ria apresentação de docurnentos com o número do Cl"~IPj/MP da filial aqueles docturientos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
ás penalidades previstas na legislação.

7. na sessão PÚBLICA Do PREGÃO
?.`l. O pregão será do tipo eletronico, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança -- criptografia e autenticação - ein todas as suas fases através do Sistema de
Pregão: https:/ ƒbllcorn_p¿g_s.i,mm/I-Iorne/PijlzIigAeeess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do li/lunicipio de MORADA l`*~lO'VA/CE, designado com. a
Pregoelra, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
l1ttps:¿ zbllcoggpgigs, ,gom¿I-Iome¿P;,ilg|¡`ç¿geess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.2. O licitante poderá enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal c intransferivel do
licita.nte, eaclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condições e ` ires de data e horário
estabelecidos.
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7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horá.rio estabelecido no preãmbulo deste
edital terá ir.Iicio ii sessão pública do pregão eletronico, corri a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, bern como esclarecimentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. I*-la hipotese de não haver ezpediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
prirnei-to dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7-3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, deselassificando aquelas que não estiverem em conformidade corn os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, em
orrlem decrescente de valor, e sornente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
exclusividade nos moldes da Lei Cornplcrnentar N”. 123/G6 e Lei Complementar N”. 147/ 14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, a Pregoeira dará inicio á fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encarninhar lances decrescentes, ertclusivamente, por meio
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do sistema eletronico.
7.5.1- Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade do licitarite se manter conectado ao sistema c
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a
disputggcorreggpi vári,g_s__lotes d_ç_1.1ma únjçg vez..
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
5l.SlÍEl`.I.'1ií.

7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão iriforrnados, em tempo real, do valor do rnenor lance
registrado. O sistema não identificará o atrtor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os larices deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente (12 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.fl- Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais
de U2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as U2 (duas) primeiras casas dccirnais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licitante vencedor proceder ãs adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance :nais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o criterio de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até U6 (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento da Pregoeira. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acornpanbada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando .for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5-11- Declmada encerrada a etapa con¬ipetir_iva, corn ou sem lances sucessivos, e realiza a a classificação fmal
das propostas de preços, a Pregoeira ertaminará a aceitabilidade do primeiro classificado, e ialmente quanto ã
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação ' ante no Termo dc
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Referencia e a sua conformidade, decidindo motivaclamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licimde
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favoreeirnento licito.
7.5.12. Tretando-se de preco ines-:eqnivel a Pregoeira. podera cleterininar ao licitante que comprove a
es;equibi.l.idade de sua proposta rle preços, em prazo a ser Eurarlo, soh pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitante. desistente as penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inezequiveis serão considerados
desclassiticados, não se admitindo complementação poste.rior.
7.5.15. t_`.onsiderar¬se-ão preços manifestamente ineaequiveis aqueles que forem simbolieos, itrisorios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
á média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOVA/Clã, responsável pe.la
elaboração e emissão da. referida planilha.
7.5.1 fi. Na hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a Em de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa 1'Í*_s_i_I;:ertn e fechado",
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encarninhatr-i aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerri. o periodo de tempo de ato lfl
(dez) minutos, aleatoriamente determ.inado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a. licitante da oferta de
valor mais bai:-ro e os das ofertas com preços ate 10% (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um lance
final e fechado em ato D5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. 'Não havendo pelo menos [13 (trás) ofertas nas condiçoes defmidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na orrlem de classificação, ato o tnãzimo de U3 (três), oferecer um lance final e fechado em
ato O5 (cinco) minutos, o qual será sig-iloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de
¬va.lores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada.,
para que as demais licitantes, até o mázimo de D3 (tros), na ordem de classificação, possam ofertar urn lance fmal
e fechado em atá cinco minutos, o qual será sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderá a Pregoeira, atnzziliado pela equipe de apoio, justifieadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de .lance fechado atender as exigências de habilitação.
"7.6.4.'i. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a descone:rão do sistema eletronico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez)
m_i1-n_1|:f_is, a sessão pública sera suspensa e reiniciada sornente apos decorridas vinte e quatro horas da
comunicação Elo fato pela i7'rep,'oei.ra aos participatltes, no sitio eletronico utilisado para divlrlgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectará a eaistëncia de situação de empate Eicto. Elrn
cumprimento ao que determ.ina a Lei Complementar nf' 123/2Uf16, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e t-1 Cooperativa que se enquat'lt'e nos termos do art. 54, da Lei lfederal nc' 11.438/ÊCIÚ7, e que ofertou lance ele até
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
sera convocada antotrraticarnente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de U5 (cinco) rn.i.t1utos,
utilizando-se do direito de preferencia, ofertar novo lance inferior' ao melhor lance registrado, sob pena de
preciusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existencia de outro e ` ação de empate,
realizando o cliamarlo de forma automática. Não havendo outra situação de empate o sistema emitirá
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mensagem.
7.6.5.2. O siste.ma informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS A.DMINIS'I`RAT1`VOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de ate Zümin (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo randomico), quando lhe será concedido o prazo de 05 (três) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: littpa:/' /blIcor;1p,g;,a,s.com¿Homç¿P),1b1icAccess. As demais licitantes ficam
desde logo cortvidaflas a apresentar contrarrazocs dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
termino do prazo da recorre.nte, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis ã defesa dos
E-.eus interesses.
7.7.1. I-iara abertura da manifestação da intenção de recurso, a liregoeira comunicará a retomada da sessão pública
com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sitio eletronico utilizado para realização do
i.ÍE1`IÍ}`I.111C.

7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitarorio para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de
[ECi.1.[5Ú.

7.7.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusceriveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: 11_t1pa:z ¿blIeompr;3,§,çon1/I-Iomç/ F3._rLzlieAceess.
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata ci.rcunstanciada, que meneionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
análise da documentação eirigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira. e sua equipe. de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) A Procuradoria juridica do Municipio e/ou Assessoria juridica da Comissão, para fins de análise e parecer;
Ii) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contramal.
7.9. SU SPEÍNSÂO DA SESSÃO: A Pregoeira ê facultarlo, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anezos, os documentos de
habil..itação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a tim de obter melhores subsidios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconeaão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
descone:-tão da Pregoeira persistir por tempo superior a li) (dez) minutos, a. sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação eapressa aos participantes, através de mensagem
eletronica (E-fear) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.111. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o
licitante qu.e, tendo atenditlo a todas as eidgitricias deste edital, apresentar menor preco por lote, cujo objeto do
ce.rtame a ela será adjudicado.
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.1112. A intimação dos atos proferidos pela administração _ Pregoeira ou S-ecretário(s) _ será feita por meio
de divulgação na IN'l"ER_NET, atraves do Sistema de Pregão Eletronico:
gjzgr/_¿_1.;›_lleomptas.coir1,_/,Home/Pt1bliç_¿_çr;e_ü “Acesso Identificado no link - acesso publico”, no
“chat” de mensagem.
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8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final plan.ill-ia com os respectivos valores readequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados ne.sta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de
Licitaçoes da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA/CE 1Ijçjjzacaprnn(alo1;¡Igplg,çrim.br), dentro do
prazo mágjmo de 24 (zgigrg e guatroj hgzas, apos convocação do pregoeiro atravos do rlarr do sistema de
pregão eletronico, para que o pregoeiro proceda a uma breve análise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) läados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do ca.rirnbo
(substituivel. pelo papel timbrado) com o CN PJ, esmail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicaria para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UE, bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
cl) Apresentar g 1\*1.ARQ_¿, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, bem corno todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidem ou
veriham a .incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares á especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plata.f`orn¬ia deste certame os documentos exigidos no item U6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou i.nválidos, serão cons.iderados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto
os casos previstos nas Leis Complementares N”. 123/O6, n" 147/ 14 e n° 155/ 16.
8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante sera declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.4. Se o licitante desatender as exigências habilitatorias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, atá a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o
pregoeiro poderá furar aos licitantes o prazo de U8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa ii inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a criterio da administração,
para regularização dos docurnentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA. PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ã
adequação ao objeto e ã compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para conuatação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9°' do art. 26 do Decreto n.°
10.024/2019.
8.2.2- Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar' preço final super r ao preço máximo
furado (Acordão n° 1455/2{J18 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente equivel.
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8.2.5. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 411, inciso X, e 48,
incisos 1 e ll, da Lei n° 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentarern preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requi.sitado pelo orgão
requisitante da licitação ou com preços manifestamente inexequiveis, assirn considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do(s)
objeto(s) deste Edital. Consideram~›sc manifestamente inexequiveis os preços e/ou Propostas cujos valores sejam
inferiores a 7l'Jfiiâ (setenta por cento) do valor orçado pelo orgão competente do municipio;
b) .Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova/ Ce;
8.2.4 - Caso a licitante vencedora ofertar lance superior ao citado na cláusula 8.2.5.a (inferiores a 7iJ*`/tz setenta
por cento) do valor orçado pelo orgão competente do municipio), a mesma terá que anexar junto a sua Proposta
Consolidada a composiçoes de preços unitários, para demostrar á. comissão bem como para os demais
participantes, que os mesmos estão exequiveis.
8.2.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem dil.igências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.2.6. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prêvio no sistema com,
no minitrio, vinte e quatro horas dc antecedência, e a ocorrência será registrada ein ata;
8.2.7. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital comple.mentar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de atá 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.
8.2.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como ma.rca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alêm de outras
informaçoes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuizo do seu ulter.ior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.10. Se a proposta oii lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.11. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.
8.2.12. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.15. 'l`ambêin nas hipoteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar ã subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.15. Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

a. nos ciuruaios a snanivi aooraoos Para iuasiasa nas as/iosraas
9.1. A licitante detentora da melhor oferta deverá entregar D1 (uma) amostra dos itens de todos os lotes, em ate
O5 (cinco) dias úteis a contar da data da sessão pública de disputa de preços, na Secretaria de Educação lãásica do
Municipio de Morada Nova/ CE, no horário das fl8l1Uflmin ás 12h00min de segunda-feira a sexta-feira.
Conforme Resoltição/CD/FN DE N”. 26/13.
9.2. As amostras solicitadas dos itens discrin¬.|in_ados no subitem supra, deverão estar t as identificadas
individualmente, com uma etiqueta que contenha as seguintes informaçoes:
El) Nome da empresa l.icitante;
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ID) Número do iteni;
C) Número do lote;
CI) Nome dos itens apresentados corno amostra;
E) Número do pregão de referência; e
f) Orgão licita.nte. (Secretaria de Eclucação Básica do Municipio de Morada Nova/CE)
9.5. Caso ocorra suspensão da sessão pública de pregão, o prazo para a apresentação das amostras será contado a
partir do dia ein que a licitante classificada como detentora da niellior proposta for eomuriicada expressamente
pelo Pregoeiro.
9.4. Os produtos, apresentados como amostra, poderão ser manuseados e não serão devolvidos ã licitante ao
final tia avaliação tecnica.
9.5. A amostra que apresentar desconformidade com as especificaçoes contidas neste Edital, a licitante terá sua
Proposta desclassificada para o lote cotado;
9.6. A aniostra que apresentar divergência de qualidade inferior em relação a algum it.eni da especificação
constante do edital ou da proposta, a licitante terá sua Proposta desclassificarla para o lote cotado;
9.7. A amostra que apresentar divergências de qualidade superior em relação a algum item da especificação
constante da proposta, a criterio da Secretaria l\/lunicipal de Educação, poderá ser aceita, caso essa vantagem
inexista a licitante terá sua proposta desclassificada;
9.8. A licitante que não entregar a amostra dentro do prazo terá sua cotação desconsiderada para efeito de
julgamento;
9.9. Sob nenhuma hipotese será estendido o prazo para. apresentação de :ui-iostra;
9.10. Decorrido o prazo de entrega das amostras não será permitido fazer entregas adicionais ou substituição das
amostras já apresentadas para fms de adequá-las ãs especificações constantes deste edital.
9.11. A licitaiite que não entregar as amostras para os itens solicitados conforrne o iteni 9.1 deste edital terá sua
proposta de preços desconsiderarla para efeito de julgamento daquele lote.
9.12. Serão analisados, alern da qualidade e da conforinidade da embalagem com a legislação vigente com Edital.
Nos produtos especificados, deverão eoiista.r obrigatoriamente no rotulo de sua embalagem os dados relativos:
identiocação e procedência do prorluto e a sua composição, lote, data de fabricação, prazo de validade, fabricante
e o número do Regis tro na entidade competente.
9.13. As arnostras serão avaliadas por nutricionista designada pelo municipio, que deverá apresentar laudo sobre
as análises dos produtos.
9.14. O(s) Licitante (s) proponente (s) vencedor(es) na fase de disputa de lances deverani apresentar juntamente
com a(s) amostra(s) do(s) itens solicitado(s) corretamente etiquetados com a identificação da licitante, do item,
do lote e do número deste pregão, devidamente condicionais em embalagem de acordo com as especificaçoes
deste edital. Neeessitando estarem acompanhados de respectiva fiçha tšçpjça com informaçoes sobre a
composição nutricional do produto assinado por profissional habilitado juntamente com os lgjidos
Mieggbiologicpg g Físiçg-çjuimieg, dg ano gjggnte (com emissão dg máx.inig_Q1 uni ggg da datg de
gntrega das mesgjgs), conforme regulamentos de inspeção industrial e sanitária dos produtos, em nome do
licitante participante ou fabricante do produto. Isto como fornia de garantir a qualidade dos alimentos ofertados
junto aos progamas de alimentação atendidos pelo niunicipio.

Parágrafo Primeiro: As licitantes vencedoras deverão entregar suas arnostras, para os produtos correspondes de
tada v LOTE. iarinieismvtl 
gls, s, amtisg;f,js,, acompanhada de copia do ato de investidura do otitorgante (atos constitutivos da pessoa juridica,
ata de eleição do outorgante, etc.), em embalagem e marca igual a que será entregue por ocasião do
fornecimento, devidamente identificadas, obedecendo rigorosamente ás especificaçoes mininias constantes do
Termo de Referência, acondicionada ein erivelopcs (caixas) devidamente separados, lacrados e indevassáveis,
contendo em sua parte frontal, alêin da razão social da licitante, o nome do iiiunicipio a q se destina, o
processo, lote e os nomes dos produtos-
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Paragrafa Segunda: Entrega das amastras das empresas vcncedaras dar-se-a na praaa estipulada
anteriarmente, na sede funcianal da Secretaria de Educaçaa Basica, lacaliaada a Rua Sargenta Maceda, n" 313,
Centra, Marada Nava, Ceara.

Parsigrafa Terceira: Em casa da nãa entrega au entrega de pradutas au amastras fara da padrãa au das
especificações salicitas na Ane:-ra 1, a prapasta camcrcial da licitante sera DESCLASSIFICADA.

Paragrafa Quarta: Casa a empresa vencedara da late deiste de apresentar amasua, dentra da prata cancedida
na clausula 9.1., safrerz-i penalidades canstantes da art. 81 aa 88 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

1:1. na aajuntcaçflla E na Hamataaaçãa
10.1. _/S adjudicaçãa dar-se-si pela Pregaeirtt rluanda nãa acarrer interpasiçiia de recursas, padenda ser também
adjudicada pela .Autaridade Campetente. Casa eantraria, a adjuclicaçãa ficará exclusivamente a carga da
Àutaridadc Campctcnte.
10.2. A hamalagaçí.a dar-se-ri exclusivamente pela autaridade campetente.
10.3. O sistema gerará ata cireunstanciada, na t1ual estarãa registradas tadas as atas da pracedi.menta e as
acarrëacias relevantes.
'l0.-'-'I- A autaridade superiar campetente da drgãa de arigern desta licitaçãa se reserva aa direita de nãa
ltamalagar au revagar a presente pracessa, par ra:-:ões de interesse pública decarrente de fata supc.rveni.ente
devidamente campravada e mediante fundamentaçãa par escrita.

11. na vatvrls DE tuscuasas E na aa"raçÃa aaçaMEN'raa1a
11.1- As despesas decarrentes da cantrata a ser celebrada cam a licitante vencedara, carrerãa par canta da
dataçãa artçantentaria n°.: 0802 12 361 0220 2.018 -¬ Gestãa e Manutençãa da Pragrama Naeianal de
Alimentação Escalar - PNAE; elementa de despesa: 3.3.9Ú.3G.ÚU ~ Material de Cansuma, cam recarsas
diretamente arrecarlaclas au transferidas da PMMN, cansignada na Orçantenta Municipal de 2022.

12.. DA ASSINATURA DO CONTRATO
12.1- O Municipia de .MORADA l¬~lC)VA, carn a. interveniencia da Slš`.CR.ETARlA RE.QLlISI'l`ANTÍE, assinará
cantrata cam a(s) venccdara(s) desta licitaçãa, na pra-aa maxima de U5 (cinea) dias carridas, cantadas da data da
cr_:nvac.açãa eapedida par esse argila, sab pena, de decair da direita a canttataçaa, padenda ser prarragada
semente uma ves, quanda salicitada pela parte, desde que acarra inativa justificada e aceita pela Cantratante.
12.2- Casa a licitante vcncedar se recuse injustificadamente a assinar a cantrata au aaa apresente situaçãa
regular na ata da assinatura da mesma, a autaridade superiar devera et-ttinguit as efcitas da hamalagaçãa e da
adjudicaçãa atraves da ata de rescisäa e retarnara as autas da ptacessa a Preg,aei.ra, sem prejui'-.ra da aplicaçãa
das sartções cabíveis.
12.3- A Pregaeira tetarnara as atividades de seleçãa de melhar prapasta e canvacatã autra licitante, absetvada a
ardem de t¡ttal..ificaçãa e classilicaçaa, para verificar as suas candiçües de ltabilitaçña, e assim sucessivamente.
12.4- Cl licitante que, canvacada clentra da praza de validade da sua prapasta, nãa celebrar a cantrata, deitar de
entregar a dacumentaçãa eaigida neste edital. au apresenta dactu-nentaçaa falsa, ensejar a retarrlamenta da
eaecuçãa de seu abjeta, nãa mantiver a prapasta, falhar au fraudar na eaecuçãa da cantrata, campartar-se de
mada irndattea au cameter fraude fiscal, ficara impedida de licitar e cantratar cam a Municipia de MCJILADA
NCIVA e sera dcscredenciada na cadastra da Municipia, pela praaa de até U5 (cinca) snas, sem prejuiaa das
multas previstas em edital e na cantrata e das demais canunações legais.

ts. na 1=*1scaL1zaÇÃa E nas atraaaçüas na catrraara
13.1 - A Etscaliaaçaa da cantrata dar»-se-ri nas termas da art. G7 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designada
representante para acampanhar e fiscaliaar a entrega das bens e/au serviças, anatsnda em registra pra-pria taclss
as acarrencias relacianadas a esecuçaa e deterrninanda a que far necessaria a regulariaaeãa  s au defeitas
absetvadas.
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13.2 - A tiscaliaaçáa náa eaclui nem redua a respansabi.l.idade da cantra.tada, inclusive perante terceiras, par
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tácn..icas au vieias redibitõrins, e, na acarrfëncia desta,
náa implica carrespansabilidade da Adtrúriistraçáa an de seus agentes e prepastas, de canfarmidade cam a art.
70 da Lei Federal n° 3.666/93 e suas alterações.
13.3 - O represe.ntante da Adntinistraçáa anatará em regis tra prõpria tadas as acarrëncias relacianadas cam a
eaecuçáa da cantrata, indicanda dia, tni-.s e ana, bem cama a name das funcianárias ii regularieaçiia
eventualmente envalvidas, determinanda a que far necessaria á regulariaaçáa das falhas au defeitas abservadas
e encaminltanda as apantamentas ii autaridade campetente para as pravidencias cabíveis. 14.1. l*~láa haverá
eaigência de garantia de eaecuçáa para a futura cantrataçáa
13.4 - Na interesse da COl*~1Tl1.A.TAl"~l'l"E., a abjeta deste Edital, '1`erma de Referencia e aneaas paderá ser
suprimida au acrescida ate a l.im.ite de 25% (vinte e cinca par eenta) da valar inicial da cantrataçáa, facultada a
supressáa alem desse limite., par acarda entre as partes, canfarme dispasta na artiga G5, § 1° e 2 “, incisa II da
Lei n° 8666/93.
13.5- Na interesse da Adrniriistraçáa, a valar inicial atualizada da cantrataçáa padcrá ser aumentada au
suprimicla ate a Limite de 25% (vinte e cinca par ceara), cam fundamenta na art. (15, §§ 1° e 2°, da Lei n°
8.666/93.
13.6- r\ Licitante Cantratada Fica abrigada a aceitar, nas mesmas eandições licitadas, as acrescimas au
supressões que se iieerent necessárias.
13.7- l?*~lenl1um acréscitna au supressáa paderá eaeedet' a lirnite estabelecida nesta candiçáa, e:-tceta as supressões
resultantes de acarda entre as partes.

14. Paazo, catvntçõas na ENTREGA nas PRanU'ras E na Fatttvta DE PAGAMENTO
14.1. Paderiia ser lirrnadas cantratas, que seráa tratadas de farma autõnama e se submeteráa igualmente a tadas
as dispasições canstantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanta ás prarragações, alterações e rescisões.
14.2. DAS ORDEN5 Dl-Ê. COMPRAS: Os pradutas licitadas/cantratadas seršia entregues mediante eapediçáa
de ORDENS IDE COMPRAS, par parte da administraçáa aa licitante vencedar, que indicaráa as quantitativas a
serem entregues, de acarda cam a canveniíšncia e apartunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
fin anceira da CO`NTRA'l`AI*~1TE.
142.1. A Ordem de Campra emitida canterá as itens pretendidas e a respectiva quantidade, devenda ser
entregue aa beneficiária da cantrata na seu endereça fisica, au enviada via fac--sirnile aa seu númera de telefane,
au ainda remetida via e-mail aa seu endereça eletrõttica, cujas dadas canstem da cadastra municipal.
142.2. O eantratada deverá entregar as pradutas/serviças salicitadas na Ordem de Campra/serviças,
apartunidade em que receberá a atesta declaranda a farneci.menta. Os pradutas/serviças seráa entregues nas
seguintes cattdições:
a) Nas lacais determinadas pela administraçáa da presente pracessa Iicitatõria indicada na Ordem de
Campra/ serviça;
b) Na praaa de na máxima de D5 (çjgça) dias cgzfiçlas apõs a recebimenta da Ordem de Campra/serviça na
barária de (1111 as 13h (barária laeal).
1‹l.2.3. O aceite das pradutas/serviças pela drgãa recebedar náa ez-tclui a respansabilidade civil da farnecedar
par vicia de quantidade, qualidade au disparidade cam as especificações estabelecidas na aneaa deste edital
quanta aas pradutas/serviças entregues.
142.4. Os pradutas/scrviças devem ser entregues eanfarme salicitada na Ordem de Campra/serviça,
abservanda rigarasamente as especificações cantidas na Instrumenta Canvacatõria, na Terma de Referência e
abservações canstantes de sua prapasta, bem ainda as narmas tecnicas vigentes.
14.3. Para as pradtttas/serviças abjetas deste certame, deverá ser emitida fatura e nata fiscal em name da da(s)
unidade(s) gestarafis) da Municipia de lvlarada lklava/CE..
14.3.1. As infarmsções necessárias para eniissíáa da fatura e nata Fiscal deveráa ser requeridas junta a(s)
unidadefis) gestara(s).
14.4. Ha casa de canstataçáa da inadcquaçáa da pradura/serviças farnecida ás na e ez-rigencias
especificadas neste edital, na ardem de campra e na prapasta vencedara a adrnirtistraçáa as re a, devenda ser
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de imediata ati na pita:-:a máaiina de 24 (vinte e quatra) haras adequadas as supracitadas candiçõcs, sab pena de
aplicaçáa das penalidades cabíveis, na farin.a da lei e deste instrumenta.
14.5. Os pradutas/serviças licitadas/eantratadas deverãa ser entregues, abseivanda rigarasamente as
especificações cantidas na Terma de Referencia, nas aneaas desse instrumenta e dispasições canstantes de sua
prapasta de preças, bem ainda ás narinas vigentes, assuminda a eantratada a respansabilidade pela pagarnenta
de tadas as impastas, taaas e quaisquer õnus de arigem federal, estadual e municipal, bem cama, quaisquer
encargas judiciais aii eatrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciárias, fiscais e camerciais resultantes da
farneciinenta que lltes sejam iinputáveis, inclusive cam relaçáa a terceiras, e ainda:
a) A reparar, carrigir, ren¬iaver ati substituir, as suas eapensas, na tata] au em parte, a abjeta em que se
verificaren¬i vícias, defeitas au incarreções;
la) Respaitsabiliaar-se pelas danas causadas dit'etan¬iente ii Adt“i:d.r'Iisttaçi`ia au a tert':e.i.t'as, decarrentes de sua culpa
au dala na eaecuçáza da farnecimenta, aaa eacluinda au reduainda essa respansabilidade a fiscalizaçiia au a
acampanhamenta pela õrgãa interessada.
14-.6. O pra:-ra para pagame.nta será de ate 30 (trinta) dias, cantadas a partir da data da apresentaçáa da Nata
lfíisctii/l¡`tit'tIra pela Ca-ntratada.
14.7. O pagamenta sainente será efetuada apds a atesta, pela servidar canipetente, da Nata. Fiscal/ Fatiua
apresentada pela Cantratada, que canterá a detalhamenta das pradutas entregues.
14.7.1. O atesta fica canclícíanada ii verificaçáa da canfarinidade da Nata Fiscal/Fatura apresentada pela
Cantratada cam as pradutas efetivarnentc entregues.
14.8. I-Iavenda erra na. apresentaçáa da Nata Fiscal/Fatura au das dacnmentas pertinentes á cantrataçiia, au,
ainda, circunstância que impeça a liquidaçáa da despesa, a pagamenta ficará pendente até que a Cantratada
pravidericie as medidas saneadaras. Nesta hipõtese, a praca para pagamenta iniciar-se-á spas a campravaçáa da
t'egularleaçiia da situaç-ia, rtáa acarretanda qualqtlet anus para a Cant1'a.ta.i¬ite.
14.9. Será efetuada a retençáa ati glass na pagamenta, praparcianal .ii irregularidade verificada, sem prejuíaa das
sanções cabíveis, casa se canstate que a Cantratada:
14.9.1. Naa pradtiaiti as resultadas acardadas;
1-4.9.2. Deittatl de et-:ecutar as atividades canttatadas, au niia as eatecutau cam a qtialitlade mitlitna et-tigitla;
14.10. Antes da pagamenta, a t'_`.antratante realizará cansulta para verificar a manutençáa das candições de
liabil.itaçiía da Cantratada, devenda a resultada ser iinpressa, autenticada e juntada aa praeessa de pagamenta.
14.11. O pagamenta será efetuada par ine.ia de Ordem Bancária de Credita, mediante depõsita em canta
earrente, na agencia e estabelecimenra bancária indicada pela Cantratada, aii par autra meia prevista na
legislaçáa vigente.
14.12. Será cansiderada cama data da pagamenta a dia ein que carista.r cama emitida a ardein bancária para
pagaiuenta.
14.13. A Cantratante ni-ia se rcspansabiliaará par qtialquer despesa que venha a ser efetuada pela Cantratada, que
parvenrtua naa tenha sida acardada na cantrata.
14.14 - Ocarrenda atrasa na pagamenta, desde que a CONTRATADA náa tenha. cancarrida, de alguma farina,
para a atrasa, a valar devida deverá sc.r acrescida de encargas tnaratarias apuradas cam base na variaçáa da
Indice Geral de Praças - Dispanibilidade Interna (lCšP›-DI), divulgada pela Fundaçáa Getftlia Vargas, na períada
cainpreendida entre a data prevista e a da efetiva pagainenta, adatanda-se a criteria "pra-rara teinparis" para as
ariialiaações nas siibperíadas iriferiares a 30(trinta) dias.
14.15 - Ileveráa ser emitidas faturas de encerramenta aa fmdar as viriculas deste Cantrata par esgatamenta da
abjeta, par final da praaa ati rescisaa cantran.1al.
14.16- Seraa descanradas de (farma integral au parcelada) sabre a valar da fatura, as valares decarrentes de
indeiuiações au de multas eventual.rner1te registradas.

is- na Paniça, itEaJus'rE E Eauittniua Eca1va1Inc.a - riivarvcniaa
15.1. PREÇOS: Os preças afertadas devem ser apresentadas cain a incidencia de tadas as itas, encargas
r.rsl-ialltistas, previclenciárias, fiscais e camerciais, ta:-ras, fretes, seguras, deslacamentas de p ssaa.l, custas, e
demais despesas previsíveis que passam incidir sabre a farnecirnerita, inclusive a margein de lucra.
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15.2. RE.A_jl_lSTl7.: Os valares canstantes das prapastas náa safreráa reajuste antes de decarridas 12 (daze)
meses, hipõtese nça aual paderá ser utilizada a indice IGP-M da I-lundaçáa Oetifilia Vargas.
15.3. R.Eli`.Ql_lll..If:lRIO ECONOMICO-FINA NCEIRO: Na hipótese de sabrevitetn fatas imprevisíveis, au
previsíveis, parem de canseqiiencias iricalc.iiláveis, retardadares au impeditivas da eaccuçáa da ajustada, aii
ainda, em casa de farça maiar, casa fartuita au fara da principe, canfiguranda álea ecanõmica eztraardinária e.
e:-:tra cantratnal, paderá, mediante pracediinenta adrninistrativa ande reste demanstrada tal situaçáa e terma
aditiva, ser restabelecida a relaçáa que as partes pactuarain inicialmente entre as encargas da eantratada e a
rettibuiçáa da Adininistraçáa para a justa remuneraçáa das pradtitas/seiviças, abjetívanda a manutençáa da
equil.íbria ecanõmica-financeira inicial da cantrata, na farma da artiga 65, II, “d” da Lei N". 8.666/93, alterada e
cansalida da.

ts. nas aisittaaçõns na CDNTRATANTE
16.1. Salicitar a ezecuçáa da abjeta á CON'I`Rr\'1“ADA atraves da emissáa de Ordem de Camp.ra e au Serviça.
16.2. Praparcianar ii EÍION`I`li1ATAI`).1-*t tadas as candições necessárias aa plena cumprimenta das abrigações
decarrentes da Terma (Ílantratual, inclusive cam a farnecimenta da abjeta da certame, cansaante estabelece a
Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
16.3. Fiscalizar a abjeta deste cantrata atraves de sita unidade cainpetente, padenda, ein decarrencia, salicítar
pravidencias da CONTliLr\'I`ADA, que atenderá au justificará de imediata.
16.4. Natiticar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade deearrente da ei-:ec.tiçiia da abjeta cantratual.
1.6.5. Efetuar as pagamentas devidas á CON*l"R_ATADr1 nas candições estabelecidas neste cantrata.
16.6. Determinar a ltaráría da realizaçáa da entrega das pradutas padenrla ser variável ein cada lacal e passível
de alteraçáa, canfarine canveniencia da CON'IÍR.A.TAN'1"E cam abseiváncia das leis trabali-Listas.
16.7. Aplicar as penalirlacles previstas em lei e neste instruinenta.
16.8. Indicar as lacais ande seráa entregues/ prestadas as pradutas/serviças.
16.9. l'¬s:-:igir a ei_1inprirnenta de tadas as camprainissas assumidas pela Cantratada, de a.carda cam as cláusulas
cantratuais e as termas de sua prapasta.
16.10. Natificar a Cantratada, par escrita, sabre imperfeições, falhas ari irregularidades canstatadas nas servíças
prestadas, para que sejam adatadas as medidas carretivas necessárias.
16.11. fiaigit da Cantratada, a qualquer tampa, dacumentaçáa que camprave a carreta e tempestiva pagamenta
de tadas enctugas previdenciárias, trabalhistas, fiscais e camerciais decarrentes da eaecuçáa deste Cantrata.
16.12. Receber a abjeta da cantrata, atraves da Setar respansável par seu acampanltamenta e fiscalizaçáa, em
canfarmidade cam a art. 73, Il, da Lei n° 8.666/93.

17. nas anniaaçöus na CONTRATADA
17.1. l-¡'erm.itida a terceirizaçaa pela Cantratada da serviça de transparte e entrega das Generas alimenticias,
desde que cam a autarizaçáa da Cantratanre, e, tia casa da empresa vencedara ser autarizada a terceirizar tal
transparte e entrega, a mesma deverá apresentar alvará sanitária da empresa terceirizada, sab pena de
can figuraçaa de infringencia cantrarual.
17.2. Quanda canvacada, reunir cam as representantes da setar da Gerencia de Alirrientaçáa Escalar, para
apresentar e/au receber in farinações acerca da prestaçiia da serviça eaecutarla au a ezecutar.
17.3. Manter durante a eaecuçáa da cantrata, ein campatibilirlade cain as abrigações assumidas, tadas as
candições e qualificações et-tigidas pela cai¬itrataçá.a.
17.4. Manter prafissianal tecnica e aperacianai durante tada a barária de atendimenta, devidamente
un.ifarmizada e identificada.
17.5. Assumir tada a respansabilidade quanta ii qualidade das generas alimenticias farnecidas, ate.stadas e
canferidas par seus empregadas e/au prepastas respansáveis, independente da ataaçáa nest sentiria, das
tecnicas da Secretaria de liducaçaa - SEIDUC, atraves de C`-rerencia de Alin-ientaçiia lilscalar.
17.6. Cumprir a cranagrama de entrega estipulada pela SEDUC, sem atrasas nas farneciment ' stinaclas as
Unidades Escalares. A falta de euinpritnenta deste dará direita ii Unidade destinatária de praceder ii devaluçáa
das gencras alimen1:icias que niia passam ser mais utilizadas na data prevista, bei¬ri carna, desabrigará a
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Cantratante sa pagamenta respectiva, cam glass na mediçáa da pagamenta, sem prejuíza ás punições legais e
ad1'I¬I.i.a.ist.ravas que a acarrencia pravaca.r. '
17.7. liepar na praza estabelecida, apõs camunicada da Caritrstante, realizada par qualquer meia, as generas
slimenticias devalvidas, cuja cantunicsçáa daeumentsl será encaminhada a Caiitratada pasteriarmente, em um
praza de 24 barris.
`I7.8. Retirar, na praza de 24 harss, apds camunicada da Cantrstante par qualquer meia, as generas slíinentícias
farnecidas em qua.isquer das descanfari.nidades cantrstaais. Náa acarrenda s retirada, s Cantrstsnte estará isenta
da psgamerita referente sas mesmas, devenda ser efetuada carta de carreçáa, eaeluinda a(s) praduta(s) da Nata
Fiscal respectiva.
17.9. Camunicsr ii Gerencia de Alirnentaçáa Esealsr eventual impassíbilidsrle na farneciinenta de algum das
generas aliinenticias eantratada, a fim de que esta estabeleça substituiçáa da genera par si.milar em 24 haras
apõs a envia da reqtiisiçáa.
17.10. E vedada ii empresa Cantratarls tada e qualquer tipa de cantata cam as Unidades Escalares, para tratar de
assuntas pertinentes sas itens e/au medidas de resaluçáa de assuntas sfins, eabenda ii Gerencia de Alirnentaçaa
Escalar, serem deinsndadas para tais questões.
27.11. Acandicianar as generas sliinenticias farnecidas cam suas einbslsgens, eantenda especificaçaa da genera,
gramatrirs (pesa) ati quantidade, data de fabricsçãa efai1 va.lidade visíveis e indicaçáa de temperatura para
s.rmazenamenta.
17.12. Na casa de alterações sensariais (car, adar, tcaturs e paladar) DTA - Daençs Transmiiids. pela Alimenta,
intai-:icaçáa alimentar e sempre que s Canttatante julgar necessária, a Cantratante fics .respansável pela caleta de
amastra(s) na lacsl ande se registrau s acarrencia em ste 24 (vinte e qustra) haras, recallier a ainastrs na
1.1 nidade Escalar, cnvisnda a(s) t¬nesms(s) s lsbaratdrias pertencentes a Llniversidsdes Federais au Estaduais, au
ainda, Credenciadas .na Ministeria da Agriculutra, a fun de stibrnete-las it análise micrabialõgica au autras
pertinentes, can farme a casa. Se s snál.ise der pasitiva eantsininada a õnus da praduta será repassada para s
Cantrstsda.
17.13. Identifics.r em tadas ss Natas Fiscais emitidas a especificaçiia da praduta, canfarme cansta. ds. requisíçaa.
17.14. ldeniificar em tadas as Natas l'-fiscais emitidas a núinera das requisições, ntiineradss pela setar
respaitsável.
17.15. Cansignsr nas Natas Fiscais tadas as itens nas tatalidsdes, canstantes nas requisições numeradas pela
setar respansável.
17.16. Farnecer, na casa de fs.lta de algum pradtIt.a, autra, mediante autarizsçáa da Secretaria de Eiducaçáa
Básica, ms-ntenda a preça inicial da praduta e s qualidade afertatla snteriarmente.
17.17. A squisiçáa das generas s.I.ii¬nenticias e de tatsl respansabilidsde da Cantratada, bem cama a seu
transparte ate a estaque indicada pela S`I'¬.`.lI)UC.
17.18. O t.ransparte das generas slimenticias farnecidas deverá ser realizada par veículas adequadas, em perfeita
estada de canservsçáa, higiene e cain a lsiida de vistaria das veículas, tuda em canfarmidade cam as ei-:igeneiss
legais da Agencia Naciansl de Vigilância Sanitária - ANVISA.
17.19. As instalações das empresas interessadas em participar da certame paderáa ser inspeciansdas par
Nutricianistss e/au demais pratissíanais qualificadas, pertencentes aa carpa tecnica da Cantratante, sem avisa
previa, náa padenda a Cantratsds criar embsraças an empecilhas a sua eaectiçiia.
17.20. Apõs s cantratsçáa, a empresa eantratada safrerá visitas de ínspeçáa sanitária periedics nas laeais ein que,
par ventura, mantenha estaque das pradutas cantratadas, par um prafissianal tecnica (Nutticíafliãffl C/ÚL1 DHUD
prafissianal qualificada) ria Cantratante, senda que as inspeções seraa registradas em relateria prdpria, na qual
deveráa canstar arquivas fatagráficas e/au filmagráficas das instalações irispecianadss cam data/hars; I-Iavenda
qualquer impeditiva para a canclusáa da inspeçáa, valerá a rclatõria já efetuada, indeperidenteme te da rescísáa
iinedista da cantrata fumada.
17-21. Durante a visita casa seja detectada alguma autra situsçáa cansiderada de risca pela c. tecnica da
SEDUC, s Cantrstada tsmbein paderá ser cansiderada cam candíçáa de ii-nprepris para a farneeitnenra pela
qual se abrigau, devenda carrigi.r a irregularidade spantads, sab pena de rescisáis da Cantrata e dei-nais
penalidades prevists.s na mesi¬na.
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17.22. A SEDUC aplicará ae Centratade as penalidades previstas ne Centrate e na legislaçáe em viger, pele
descumprirnen te de quaisquer ebrigaçees de sua respensabilidade.
l7.23. A Centrarada se respensabiliira eszclusivamente, per qualquer centrataçãe de terceires, ei-:iminde a
Centratante de qualquer respensabilidade civil, criminal eu trabalhista perante estes terccires centratarles, bem
cerne per quaisquer ônus, direites eu deveres decerrentes da legislaçae tributária, previdenciária. eu securitária,
decerrentes da eaecuçáe de Cenrrare.
17.24. Respeitar e cumprir teda.s as dispesições legais eu regulamentares aplicáveis a preteçãe de meie ambiente,
transpertes de residues e defesa de censumider centidas ne Centrate e em qualquer lei, decretn eu rcg,1.1lamci1te
federal, estadual, n1un.ic.ipal eu disciplinar.
17,25. Ocerrende arrase ne cumprimente des prarres centratuais de entrega de qualquer gr";n.ere alimentieie, per
culpa da Centratada, Ficará ti:-tada, em faver da Centratante, multa estipulada em Centrate, ate e limite ali
tambiim estabclecide. Na hipótese em que e valer da multa fer superier ae Limite estabelecide em centrate,
ecerrcrá a rescisáe de mesme, independentemente de qualquer rietificaçáe per escrite, sem prejuiae da aplicaçáe
das demais pena.li.dades previstas ne Centrate eu em lei.
17.26. Eventuais despesas adicienais eu prejuiaes previstes ne Centrate, imputáveis ii Cenrratada, serãe
ressarcides em atá 30 (trinta) dias apds a devida cnniprevacáe da Centratante, mediante descentes nes
pagamentes devides á C`..entrar_arla.
17.21 A Cenrrarada náe pederá negeciar cem tcrceires qualquer fatura de services, duplicata eu qualquer
insrrumente rcprcsentarive de rlireites crediteries eriundes de Centrate celebracle.
1.7.28. A Centrata niãe ped.erá transferir eu ceder, a qualquer tímle, es direites e ebrigações assumides ne
f_`.ent.rate.
17.29. Respensabiliaar-se peles vicies e danes decerrentes de ebjetn, de acerde cem es ardges 12, 13 e 17 a 27,
de Cedige de Defesa de Censumider (Lei n'°' 8.078, de 1990);
17.30. Observar, ne que ceuber, e CE:-dige Civil Brasileire, nermas técnicas, as leis e es regulamentes pertinentes.
17.31. Rcspensabiliaa-se pe.la qualidade Eisice-química e sanitária des predures eritregues.
17.32 - Observar a legislaçae em viger ne que dia respeite ii retulagem de predute, inclusive a nurricienal.
17.33-Respeitar e fazer cumprir a leg-,islaçãe de segurança e Administ.raçãe ne trabalhe, previstas nas nermas
reg'ula11"ict'| tacleras pcifitinentcs;
17.34-Manter, seb as penas da lei, e mais cemplete e abselute sigile sebre quaisquer dades, infermações,
decumentes, especificações técnicas e cemerciais des materiais da SEDUC, de que venha a remar cenhecimente
eu ter acesse, eu que venham a ser cenfiades, sejam relacienades eu nãe cem e service.
17.35 - Náe permitir a utilizaçáe de qualquer' trabalhe de rnener de dezesseis anes, eacete na cencliçãe de
aprendia para es maieres de quarerae anes, nem permitir a utilizacáe de trabalhe de mener de deaeite anes em
trabalhe neturne, perigese eu insalubre;
17.36 - Vedar a utilizaçiie, na eaecriçáe de ebjete, de empregade que seja fan-riliar de agente públice ecupante de
carge em cemissáe eu funçãe de cenfiança ne ergáe Centratante, rins termes de artige 7° de Decrcte 11° 7.203,
de 2010 cumprir cem as demais ceridiçecs censtantes na prepesta apresentada na licitaçáe.

is. nas Iivea.-ações E saNç.ÕEs ADMINISTRATIVAS
18.1. Adeta~se c.eme critárie de justiça e ebediáncia ae principie juridice da razreabilidade, e escalenarnente e
tipificaçáe de eventes sancienáveis em editais de pregiie, abaiite deserites, garanrinde e direite de eitercicie
prrivie de ampla defesa nes precesses de sancienamente cem e impedimente de licitar e cenrratar cem a Uniáe,
Estades, Distrite Federal e Municipies, atendende a recemendaçiie censtsnte ne subitem 9.5.1.1 de Acdrdáe
TCU/Plenririe nf' 1.795/2011, art. 7°' da Lei 10.520/2002, cem respectives praaes de duraçáe:

` " av1íi'i*esz ` _ " __ suvi_,`¬.õe_s_euÍe sp_aÃe"Ãr_1__.1can__¿ "
I- Feriar a classificaçãe ceme micrecmpresa eu empresa de _ _ _ _ _ _1 Impednneiite de licitar pele periede dc, ne m.1.rume, 1
pequene perte para ebtençáe de tratamente faverecidn ein ' ' `

` . - ¬. (um) ane. .-Rcdrdáe TCU/PL n° 3074/Êüll.licitaçecs incentavarlas eu nae.
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lI¬ Dr-.seum rir raaes estabelecides ele Pre eeira duranteP P
a sessáe de lic.it.at;ãe para qualquer mamfestaciie na sessãe
pública, gerande tLur1u.Ite e atrases ne certame.

2. Impedimente de licitar pele periede de, ne minime, 4
(quatrej meses.

__' í _ 

I I I-_ I í-I I I_I_I'I-I

Ill- Dcsislir de lance, sem justificativa, durante a scssae
pública eu niie mantiver a prepesta na fase de aceitaçáe.

3. Impcdimeute de lici tar pele periede dc., ne rn.ín.in1e, ti
(seis) meses.

IU-~ l¬-láe apresentar eu deitar de apresentar decurnentaçáe
selicitada ne edital na fase de aceitaçãe da prepesta,
Iiabilitaçáe eu na centrataçiie.

-“I-. lmpedimente de licitar pele periede de, ne minime, 6
(seis) meses.

I I -I-| |-\ IIII-
í __ I;-II! LJ-I'I'I

I V- .›\.prese.ntar prepesta cemereial ein desacerde cem e
Edital, ecasienande a frustaç-Fte de cert.ame em qualquer
sentide.

_íl|InI'd-II--I'|r|.-H I I I II
zh

Vl- Apresentar deeumentaçiie falsa durante a licitaç-.ie eu
t.1t'1nI.ral'aÇi'ie.

Vll- lr-Iãe manter as cendiçees halfiilitatdrias durante a
eaecuçáe de centrate eu da vigência da ata de registre de
preces. _

5. lmpedimente de licitar pele perlede de, ne m.i11in1e, l
(um) ane.

-¬-¡-¡¡-¡.¡í_

di- lmped_imcnte licitar pele peciede de ne ntinime 5
(cince) anes.
?. Ceniuiticar ae Miriistá-.tie Fúblice Estadual e eu Federal
para apurações de sanções de erdem penal.

8. Impedimento de lic.itar pele periede de, ne ntinime, e
(seis) rnescs.
I-I ITI-I _'I_I@\ II

VIII- l\li'ie retirar a neta de
empenlie/ni-ie assinatura da Ata.

9. Impedimente de licitar pele petiede de, ne ni.ín.ime, I
(um) ane.
10. lfvltilta de, ne minime, Ill"/ú (dez per cente) de valer
de cen|.ra_p:_:i1eta de empeplip. __

'I I I ii H-I-I-I*

I}{-- Entregar e ebjetn fera de praae estabelecide ne edital e
terine de referencia.

'fl I-ii _!-I Iii-lí-Il|I|_I-| Ii II ¡ 

11. rldverteitcia
12. Multa de, ne minime, 0,5 °/ú (meie per eente) per dia
de atrase, aplicada sebre e valer de material náe
fernecide, limitada a 20 (vinte) dias. Após e vigësime dia
pederá ser censiderada ineaecuçãe retal eu parcial de
ebjetn.

¬ }§-- l`*~láe efetuar a tteca de ebjetn, quande netificade, durante
a centrataçiie.

13. .+ldvertência;
14. lmpedimente de licitar pele períede de, ne minirne, l
um ane.( l

15. Mtrlla de, ne minime, ”lI]“.‹i-I (dez per cente) de valer
de centrate/neta de einpenlie.

Xl- Substituir e ebjetn fera de praae estabelecide.

15. Advertência
1?. Multa de, ne minime, 0,5"/'a (mein pet cente) per dia
de alrase, aplicada sebre e valer de materia] niie
siiltstittride, limitada a 20 (vinte) dias. .f-lpes e 1.tigásirne
dia pederá ser censiderada inei-;et:uçáe retal eu parcial de
ebjete.

Ífill- Dei:-:ar de re-aliaar eu atrasar a iristalaçãe eu mentagem
de (s) equiparnente (s) quande previste ne edital e terrne de
referência.

FI \_|I.I-Iii lí

13. Advertência
19. Impedirnente de licitar pele periecle de, ne minime, ti
(seis) meses.
.'-Ee. Multa rle, ne minime, 0,52-'U (mein per ce re) per dia
dp atrase, aplicadafls_e_bre e valer dq_ie_qLiipa te. __ F

'I Pi *TH ZÊÉI I '

Iliílll- llleiirar de entregar decumentaçile eriginal ei-tigida
neste Edital durante a licitar;-ãe eu centratacãe.

El. Multa de, ne n-rinime, 10% (dea per de valer
de centrate/neta de empcnhe/valer tetal es 'made para
e irem eu lere.

I- -I I
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I-=i.'_l`V- fjemperrar-se de mede inidenee na lic.iraçiie eu
centrataçae, causande prejuiae a ildirtinistracáe eu
dcmenstrande efcnsa ae erdenainente iuridice, ae
regramentze de edital, aes licitantes, il i*zdminisr.raçae e ii
seciedade.

I I I I l_\ I 2-I I _¬

22. lmpedimenre de licitar pele pcriede de, ne minime, 2
(dels) anes.
23. Multa de, ne minirne, lU% (dez per cente) de valer
de centrate/neta de cmpenbe.

Ii I H I .É I

1\~LV- Cemeter fraude fiscal durante a licitaçáe eu centrataçäe.

XVI- Mais reeemper niveis de sentices acerdades_, quande
esgetarles es sancienainentes prepries, regulares e ine.rei1rcs
aes nrei-iireranicntes rácnice-eperacienal e admiriistrative de
gerenciamcnte centratual.

24. lmpedimente de licitar per 5 (einen) anes.
25. Multa de, ne minime, 1ü% (des per cente) de valer
de centtatefneta de empenlre.
25. Cemuriicar ae Min.isI.'›.-fine Públice Federal e eu
Estatiual. ___

2'?. Impcdimenre de licitar cem a l°M.l\tl_l*¬¬l pele periede
de., ne minime, l (um) anti.

|_ I.I_t-I lí I_I _íI

XVII- Dei:-iirr de eitecntar qualquer ebrigaçae pactuada eu
prevista ein lei e ne edital da presente liciraciie, ein que eae
se cemine eurra penalidade.

XVIII- l*~lláe celebrar centtate, ein cenvecaçáe dentre de
praae de va.l.idade de ptepest:a.

}f.'.I}{- [nei-iecuçi'ie retal, previste na l`..e.i 8666/93 e Lei
10.5212!/2t_1tJ2.

}U{- lncaecuçãe parcial de ebjetn previste na Lei Büee/'93 e
Lei lil.52Úf2fJlÍI2.

28. lmpedimenre de licitar cein a Pl\d.`I\ifl'¬~l per, ne
minime, 2 (deis) anes.

29. linpcdi.mei¬ite de l_.icitar cem e municípie de Mrrriida
Neva per, ne minime, 1(um) ane.

30. lmpediinenre de licitar cem a 1-"l\/I.Ml"¬l per, ne
minime, 2 (deis) anes.
31. lvlulta de., ne minime, 20% (vinte per cente) sebre e
valer de centrate/neta de empenhe eu valer da parcela.
32. Impedimente de licitar cem a Pl\/l'Ml“-l per, ne
miitime, 1 (um) ane.
33. Multa de, ne minime, 10% (dea per cente) sebre e
valer cerrespendente a parte n.ae eiieeurada. _

XXI- Deiiegrir eu caluniar equipes técnica e da Pregeeira,
bem ceme pesseas que integram es precesses da Plitllvllfll,
em raaáe de denúncias seb a acusaçãe de tiirecieiiairreiite de
certame, sem a apresenracáe de prevas pertinentes eu a
aprcsentaçáe de prevas infundadas, ein precesse
adm inistrative instaurade.

34. lmpedirnente de licitar cem a Administraçáe Pública
Federal, Estadual, Municipal, pele períede de 5 (cince)
ane.

lí í I_I'I I-_I_I'I

§<I1{_II- Cemeter fraude fiscal ne recelhimeirte de quaisquer
tributes.
XXIII- Deinenstrar náe pessuir ideneidade para centratar
cem a Adnúriisteaçae ein virtude de ares ilicites praticacles.

35. Declaraçáe de inideneidade

315. Declaracãe de inideneidade

I.I_I I il í-I I lí I III

}‹.'_'I=~§_lV- Frustrat err fraudar, mediante ajuste, cembinaciie eu
qualquer entre eitpedienre, e caráter cempetiiive de
precetlimenre liciraterie públice.

EW- .li-npedir, perturbar eu fraudar a realizaçári de
qualquer are de precedirneirte licit.atf.n:ie públice_

BT. Multa de atá 20% de farttramcnte brure de últirne
ei-tercicie anrerier ae da instauraeãe de preeesse
adn¬i.inisrrat'.ive.
EE. Publicacae eitt_rir‹_::rdii-iária da dEi_:_isñe cendeiia_reria.
39. Multa de até 20% tle faturamente brute de últirne
ei-:ercicie anrerier ae da instauraçae de precesse
adm.inistrat.i've.
ae. Pulilicaçáe eidraerdinária da dceisae ce a eu-ia.

\|_¡IÉ-||¶¬ Izlz- -F HII lí

Í-l'1{V`l» Ci-lar, de mede fraudulente eu irregular, pessea
juridica para participar de licitacáe pública eu celebrar
t`:enI.ral'e adntiiiistrative;

41. Mtilra de até 211% de farurarnente brure tirne
e:-tcrcicie anrerier ae da irrsraruaçiie de precesse
adminis trative.
el. librblicaçiie eatraerclinária da decisáe cendcnatetia.
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m tr.:-

`.Í*=Í.¬.l*iVII- lvlaiiipular eu fraudar e equilibrie eceiifiirrice- 113. Multa de até 20% de faturarnente brute de últirne
finaiiceire des cenrrates celebrades eitercicie a.ntetier ae da instauraçae de precesse
cerri a adininistracáe pública administrative.

44. liublicaçáe ei-tttaerdinária tia decisáe ceirdeiratdiria.
_ _ _ *I í_I II I I_I-I

18.2. Seriie censiderades .injustificades es atrases niie ceinuni.cades tempestivan¬ienre e indevidamente
fundamenrades, e a aceitaçáe da justificativa ficará a criterie da PMMN que deverá eitaminar a legalidade da
cenduta da centratada. Ceinprevade i.mpedimei¬ite eu tecenhecida ferça maier, devidamente juatiiicade e aceite
pela l.”IV.l"I\/Iifli, a licitante vencedera ücará isenta das penalidades mencienadas.
18.3. Na 1-iipetese da multa atiirgir e percentual de 10% (dez per cente) sebre e valer de centrate, a PMMN,
pederá preceder a rescisãe uriilateral de cempreinisse, .hipótese em que a vencedera também se sujeitará as
sairçees adiniriistrativas previstas neste Edital. Na ecerreiicia de falha maier pederá também ser aplicada a
penalidade de Êleclaraçáe de ltleneidade para licitar eu centratar cetn a Adm.i.nisttaç.i=ie llflblica, prevista ne art. 7”
as L.-zi se russa/situa.
18.4. As multas perventura aplicadas seriie descentadas des pagamentes devides pela li"i\/Iii/il*~i eu cebradas
direrainente. da pessea penaliaada, amigável eu judicialmente, e pederáe ser aplicadas cuinul.ativamente ás demais
sanções previstas neste Edital.
18.5. O licitante/centratade será infermade que está passível da aplicaçiie da sançãe e terá e din-:-.ite de er-tercer a
defesa previa ne praae de 05(cinee) dias úteis a centar da sua netificaçáe, pedende ecerrer a juntada de
deeuinentes, cenferme dispeste ne art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
1fi.5.'1. Transcerride e prare de defesa prévia cem eu sem mariifestaçáii, e precesse será encaminliade para as
análises devidas e para pesterier decisiie sebre a aplicaçíie da sançáe pela auteridade stiper1e.r.
18.6. As multas serãe recelbidas ein faver da Centratante, ne praae máiiime de 10 (de:-:) dias, a centar da dara de
recebimente da cemi.iriicai,¬.i`=¡.e enviada pela auteridade cempetente, eu, quande fer e case, inscritas na Divida
Ativa e cebradas judiciahrientie.
18.7. As sanções aqui previstas site independentes entre si, pedende ser aplicadas iseladas eu, ne case das tnulras,
curnulativamente, sem prejtliae de euttas rricclidas cabíveis.

19. na rtEscIsÃe cetv'1¬itA"tUtaL
19.1. A iireitectiçiie retal eu parcial de centrate enseja a sua reseisáe, se heuver uma das ecerrencias prescritas

_ nes artiges 77 a Bl da Lei n" 8.666/93, de 21/06/93;
19.1 .I.. A Rescisae de centrate pederá ser:
a) Deteriniriada per ate unilateral e esccite da centtarante, nes cases enumerades nes incises I a XII e 'XVII de
art. 78 da lei 8.666/93, netificande-se a eentratada cem antecediincia minima de 30 (trinta) dias, ebservade e
dispeste ne art. 'l0€J, “I”, letra “e”, da mesma lei_;
b) rlrnigável, per acerde entre as partes, case haja cenveniiincia para a centtarante, reduaida a terine ne Precesse
Administrative, desde que, cumpride e estabeleeimente ne § 1° de art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nes
terrnes da legislaçiie vigente.
1511.2. A Rescisáe administrativa eu amigável será precedida de auteriaaçáe escrita e furidainentada da
auteridade cemperenre;
1'E3.1.3. Os cases de rescisáe centratual se.r'áe fermalinente inetivades nes autes de precesse, ficande assegurade
e centraditerie e ainpla defesa.
19.2. Censtituem metive para rescisáe de Centrate:
a) O náe-cumpriinenre de cláusulas centratuais, especiflcaçees e pra-aes;
IJ) Ú curnpritnente irregular de elá.usulas centtatuais, espccificaçãies e ptaaes;
c) A l.ent:irlae de seu cumprimente, levande a Adiniiiisrraçae a cemprevar a impessibilidade d elusáe des
scrviçes eu fernecirnente nes praaes estipulacles;
d) C) atrase injustificade de inicie de setvitpe sem justa causa e prévia cemurtieaçáti ii Admiriistraçiie;
e) A paralisaçae de serviçe eu de fernecimente, sem justa causa e previa cemunicaçáe á Administraçae;
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I) ti) desatendirnente das rlererrninações regulares da auteridade designada para acempanha.r e fiscalizar a sua
eitecuçáe, assim cerne as de seus superieres;
g) CJ ceinetimente reiterade de faltas na sua eaecuçae, anetadas na ferrna de parágrafe prinreire de artige 67 da
l..ei n° 8.666, de 21 dc junhe de 1993;
lr) A decretaçae da falência eu instauraçáe da inselvê-.ncia civil,
i) A disseluçáe da seeiedade eu e falecirnente de centratacle;
j) A alteraçáe secial eu a inedifrcaçáe da finalidade eu da estrutura da empresa que prejudique a esecuçáe de
Centrate;
lt) Razões de iritercsse públice, de alta relevância e ample cenl-iecirnente justificadas e determinadas pela má:-:ima
auteridatle Administrativa a que está suberdinade e centratante e ci-taradas ne precesse ./'l.dn¬iinistrat_ive a que se
refere e Cnirtrate;
I) A suprcssáe, per parte da ƒldittinistraçiie, des materiais, acarretande medilicações de valer inicial de Centrate
alem de limite permitide ne parágrafe priincite de artige 65 da Lei n” 8.666, de 21 de junhe de 1993 em case de
ni-'ie cencerdáncia per parte da empesa;
m) A srisperrsae de sua eaectiçae per erdein escrita da Administraçae, per praae superier a 120 (cente e vinte)
dias, salve ein c.ase de calamidade pública, grave pernirbaçiie da erdein itircrna eu guerra, eu ainda per repetidas
suspensões que tetaliaem e mesine praae, independentemente de pagamente ebrigatõrie de indenizações pelas
sucessivas e centran.ialmenre imprevistas dcsmebiliaações e mebiliaaçõcs e eutras previstas, assegurade ae
centratade, nesses cases, e direite de eptar pela suspensáe de cnmprimenre das ebrigações assurnidas ate que
seja ner'rnalit-'.ada a situaçáe;
ii) A ecerrencia de case fertuire eu ferça maier, regularmente ceinprevada, impeditiva da eaecuçáe de centrate;
e) O rlescumprimente de dispeste ne irieise V de art. 27, sem prejuiae das sanções penais cabiveis;
p) O recenhecimenre des direites da Admini.straçt`ie, em case de rescisae administrativa prevista ne art. 77 desta
l..ei;
q) A subcentrataçáe retal eu parcial de seu ebjetn, a asseciaçae de centratade cein entrem, a cessiie eu
transferencia, retal eu parcial da pesiçiie centtatual, bem ceme a fusáe, cisiie eu incerperaçáe, que irnp.l.ique
vielaçae da Lei de Licitações eu prejudique a regular estecriçáe de centrate.

ao. ea Faituria E na ceaRUPçÃe
20.1. As licitantes devem ebservar e a centrarada deve ebservar e fazer ebservar, per seus fernecederes e
subcentratades, se admitida subcentrataçiie, e mais alte padrãe de etica durante rede e precesse de lic.iraçiie, de
centrataçiíe e de eitecuçiie de ebjete centratual. Para es prepõsites deste item, definein-se as seguirites práticas:
a) “prática cerrupta”: eferecer, dar, receber eu selicitar, direta eu indiretamente, qualquer vantagem cem e
ebjetive de .influenciar a açáe de servider públice tie precesse de licitaçiie eu na ei-:ccuçae de centtate,
b) “prática frauclulenra”: a falsificaçiie eu emissiie des fates, cem e ebjetive de influenciar e precesse de lieitaçáe
eu de eitecriçáe de centrate;
c) “prática cenluiatla“: esquematiaar eu estabelecer um acerde entre duas eu mais licitante.s, cem eu sem e
cenhecimente de representantes eu prepestes de ergáe licitader, visande estabelecer preçes ein niveis artificiais
É fliifil-'if-Ífilll-l_PElÍI.IJ`i.f'1.ÍII:if.

d) “prática ceercitiva": cansar dane eu ameaçar c.ausar dane, direta eu indiretamente
prepriedade, visande influenciar sua participaçáe em um precesse licitaterie eu afetar a e:-:ecuçáe de centrate.

ui $|:|.r ".'FJ pcsseas eu sua

e) “prática ebstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar eu ecultar prevas ein inspeções eu faaer declarações falsas aes representantes de
erganisme financeire multilateral, cem e ebjetive de impedir materialmente a apuraçáe de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) ares cuja intençáe seja impedir marerialrnente e ei-tercicie de di-reite de e erganisme financeire ulrilareral
preinever inspeçãe.
20.2. Isla hipõtese de fii¬ia.nciamenre, parcial eu integral, per erganisme ftnanceire multilareral, irredianre
adianramente eu reembelse, este ergarrisme imperá sançáe sebre tuna ernprcsa, para a euterga de cenrrates
frnanciades pele erganisrne se, en¬i qualquer rneinente, censtatar e envelvirnente da empresa, diretainente eu pet'
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ineio de um agente, em práticas cortuptas, fraudul.entas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da ertecução um contrato financiado pelo organismo.
20.3. Coirsiderando os proposiros dos itens acima, a licitante vence.dora como condição para a contratação,
deverá concordar e autoi'iaar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, ein parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o erganisino financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de ei-:ecução do contrato e todos os
docurnentos e registros relacionados á licitação e ã eaecução do conr.tato.
20.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas en¬i lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada ein práticas corniptas, fraudulentas,
conluiadas ou ceercitivas, no decorrer da licitação ou na ei-:ecução do contrato Erianciado por organismo
financeiro multilatei'aI, sem prejtiiao das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

21. corisuirras. aasrosras, aniratviaivro, eiticaivcias, aavoeaçao E na
aivutaçãro
21.1. Os pedidos de esclarecimentos c impugnações referentes ae processo licitatório deverão ser enviados a
liregoeira, grill; (tres) dias úzgjg gnteriores ã data fiitada para abertura da sessão pública, estclusivamenre por
ineio eletronico, no endereço ` ` mn outloo . r, até as 13:00, no horário oficial de Brasilia/DF.
lndic.ar o n° do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
21.2. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus aneitos, decidir sobre a
impugnação no praae de are 02 (dois) dias úteis contado da data dc recebimento do pedido desta.
21.3. Decairá do direito de impugnar os terinos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
eXou juridica que não o fiaer dentre do praae furado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
21.4. A irnpugnação feita ternpestivamente pelo licitante não o impedirá. de participar do processo iicitaterio ate
o transito ein julgado da decisão a ela pertinente.
21.5. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou stibscritas por representante
não habilitado legalinente.
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
21.2. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocarerio que importe em modiñcação dos terinos do
edital será dcsigna.da nova dara para a realização do certame, esrceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar' a formttlação das propostas de preços.
21.8. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao rei-rto original, ei-tceto
quando, inquestionavelrnente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
21.9. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao teitto original, ei-tceto
quando, inquestionavelmente, a a.Iteração não afetar a formulação das propostas de preços.
21.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento liciratõrio, a liregeeita ou a auteridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confrmat inforrnações ou perinitir sejam
sanarlas falhas fonnais de docuincntação que complementam a instrução do precesse, vedada a inclusão
posterior de documento ou in formação que deveria constar originariamente da proposta de preços, furando o
praae para a resposta.
21.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecirnentos adicionais deverão faaë-lo no prazo
deterrriinatlo pela Pregoeira, sob pena de desciassificaÇií0/Íflflbi-líÍflÇãÚ-
21.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada lfllova /CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

aa. nas nisrosrçõlss Ftivais
22.1- Independentemente de declaração eiipressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e eicigiáncias deste edital, na veracidade c autenticidade das infotinações constantes nos
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clocumentos apresentados, e ainda, a ineztistencia. de fato impeditivo a participação da pessoa jurídica, bem como
de que devera. declara-los. quando ocorridos durante o certame.
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade .Pregão l`iIletronico podera ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
li) revogada, por convertiericia da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
22.3» Todo o procedimento licitatório de que trata este edital sera .registrado no horario oficial de Brasília,
lilistrito Federal.
22.4 - Esta licitação podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
hora e local.
22.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de. Pregão da I-“refeirura
Municipal de MOR.M`3.A NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, 11° 726, Centro, no horario das 08:00 até as
l1:3l_l horas, ou podera se.r l.ido através do site: lieitaeaorng§Qg]¿1Igglc.com.br, m,tgg,ge.gov.b1' ou
L1_tjr_¡;¿§_;_/ /l;1lcompras.comƒ_1;l_ome ÍPr1blicAcc_e,s§,
22.6-Quaisqiier esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o eitpediente normal, Comissão de
Pregão da Prelíeirura Municipal de MtÍ)l{AÚA NOVA, localiaada a Av. Manoel Castro, nú 726, Centro, no
horario da.s {Íl8:l1U até ãs 11:3Ú horas.
22.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
22.8 - Qualquer modificação no Edital exige dismlgação pelo mesmo instrumento de ptllolicação em que se deu o
ter-tto original, reahrindo-se o prazo inicialmente cstalJel.ecido, ei-:ceto quando, inquestionavelmentc, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falhas que não alterem a
sultistãncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
ern Ata acessivel a todos, aLtil;n.1in‹.'lo-llies validade e eficacia para fins de habilitação e classificação.
22.10 - Cls licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
22.11 ~ O licitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na eaecução do contrato.
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, ezrcluir-se-a o dia do inicio c incluit-se-
a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23. DO FORO
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia. oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via. administrativa, renunciandosse,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada. Nova-CE, 18 de abril de 2022.
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